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CONVITE

REGIMEAPLICÁVEL

Código Contratos Públicos, adaptado à RAM através DLR n o 34120081M' ambos na sua atual redação.

LOCALIZAçÃO GEROGúFICA:

Região Autónoma da Madeira, Código NUTS: PT300

ENTIDADE AT}JUDICANTE:

Secretaria Regional do Mar e Pescas - NIPC: 600 087 387 - Xlll Governo Regional da Madeira

óncÃo coUpETENTE FARAA DEClsÃO DE GONTRATAR:

A Diretora Regional do lvlar (cfr. alínea a), artigo 27'' ORAM 2022).

'. 
DADOS DO PROCEDIMEìTÍo:

PRocEDrMENro N.' 1 3/DRM/2022

€ 68 000,00
PREçO BASE

Sessenta e oito mil euros

oBJETo Do coNTRATo. 
Aquisição de Serviços Técnicos de Mapeamento Acústico Remoto de Fundos Marinhos -

MSP-OR

ilpo DE eROCEDIMENIo: òonsulta previa (àt. b), ;." 1, art'' l6'CCP)

PRESTAçÃO TíPlcA: Aquisição de serviços (al. e), n.' 2, att'" l6' CCP)

2-PRA|IOS:

ENTREGA DE PRoPosrAS: 3 dias a contar do envio do Convite'

MANUTENçÃO DE PROPOSTAS' 90 diAS,

pEDtDos DE ESCLAREctMer.iro: Ao júri, 1o l'terço do prazo de apresen]ação d9 PrgPostas

,-J:::::^,JH:ïi:ll::ï:. ;ffi::i:]ïï#iï,uo9"ïtï111*'ïl;'nn'oou'0" documentos aè rràu'itaçáó

APRovAçÃo hllNUÍA coNrRAro: 4 dias após a notificação da adjudicação'

3- DE

CR DE ADJUDI Monofator b) do qrt,

Hltr|ï!ïE$:fi|ïr? 3.1- Em.caso.de elqate de proposras, aplicar-se-á o método de desempate por sorteio, nos

5ERA o SEGUTNTE: termos descritos abaixo.

a) A data e hora do ato público do sorteio das propostas, é comunicada a todos os

concorrentes com uma antecedência mínima de 5 dias;

b) Ao ato público do sorteio pode assistir qualquer interessado, apenas podendo nele intervir

os concorrentes e seus representantes, devidamente credenciados;

REGULAMENTO DO SORTETO: c) Ojúri escreve o nome de cada concorrente cuja proposta tenha ficado empatada num papel,

que é dobrado e inserido num saco opaco;

d) O júri procede, então, à extração dos papéis;

e) A ordenação das propostas empatadas será fixada pela ordem de extração, sendo

/t - DOCUMENTOS OA PROPQSTA:

4.1 Anexo I-M ao Decreto Legislativo Regional n.'34120081ly'1 de 14 de agosto, na sua redação atual'

Anexo III (Declaração relativa à proteção de pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados

4.2
pessoais e à livre circulação desses dados
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Documento que contenha o preço proposto de acordo com o qual o concorrente se dispõe a contratar, em
algarismos e por extenso, sem IVA (os arredondamentos, se aplicável, são realizados à segunda casa decimal,
sob pena de exclusão da proposta); bem como indicação dataxado IVA aplicável ou referência à sua isençào
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Integram também a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente apresente por os considerar
indispensáveis para efeitos do disposto na al. b) do n.o l do art.o 57." do ccp.

Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa.

os documentos que constituem a proposta devem ser assinados pelo concorente ou por representante que tenha
poderes para o obrigar. A não apresentação de documento comprovativo, constitui motivo de exclusão da
proposta' nos termos conjugados da alínea n) do n.o 2 do artigo 146.o, do n.o 4 do artigo 132." e do n.o 2 do
artigo I22'" do CCP, caso não se verifique o suprimento nos termos e ao abrigo do n.i 3 do artigo 72.. do CCp.

0

5 . PROPOSTAS VARIANTES?

6 - AS PROPOSTAS SERÃOõBJETõ oe necôcÁçÃoz

7. MODO OE APRESENTAçÃO DA PROPOSTA:
Na plataforma acinGov, em www.acingov.pt.
As disposições seguintes aplicam-se a procedimentos que decorrem em plataforma eletrónica:
os documentos que constituem a proposta devem ser assinados eletronicamente mediante a utilização de
assinatura eletrónica qualificada própria ou dos representantes legais.

A aposiçào da assinatura eletrónica qualificada deve ocorrer em cada um dos documentos ou em cada um dos
ficheiros eletrónicos da proposta' em momento prévio ao do seu carregamento nu prururor-u 

"i"ìr=ort;:(conforme determinado pelo n.o 4 do aft.o 68.o da Lei n.o 9612015,ae iz ae agosto) assegurando-lhes dessa forma
a força probatória de documento particular assinado, nos termos do artigo 376.. do código civil e do artigo 3..
n'o 2 do Decreto-Lei N." 290-Dl99' de 2 de agosto, alterado e republicaão pelo Decreto-Lei N.'gg/2009, de 9 deabnl, sob pena de exclusão da proposta, nos termos do artigo 146.o n.o 2 alíneal), do código dos Contratos
Públicos .

7.3
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7.4

7.5

76

7.7

8.1

8.2

8.3

8.4

8.5

8.6

8.7

tí
assinatura, deve o concorrente submeter à plataforma eletrónica um documento eletrónico oficial

poder de representação e a assinatura do assinante (certidão permanente ou outro doçumento que considere

suficiente para o efeito). Nos casos em que a sociedade se obrigue com a assinatura conjunta de vários

administradores ou gerentes, os documentos da proposta devem ser assinados por todos eles. No caso de a

proposta ser assinada apenas por um administrador ou gerente, o concorrente devejuntar procuraÇão. mandato

ou documento que lhe confira poderes suficientes para vincular a sociedade.

Os documentos eletrónicos emitidos por entidades terceiras competentes para a sua emissão, nomeadamente,

certidões, certifiçados ou atestados devem ser assinados com recurso a certificados qualificados de assinatura

eletrónica das entidades competentes ou dos seus titulares, não carecendo de nova assinatura por parte do

operador económico que os submetam.

Os documentos que sejam cópias eletrónicas de documentos fisicos originais emitidos por entidades terceiras,

podem ser assinados com recurso a certifiçados qualificados de assinatura eletrónica do operador económico que

o submete, atestando a sua conformidade com o documento original'

Nos documentos eletrónicos cujo conteúdo não seja suscetível de representação como declaração escrita,

incluindo os que exijam processamento informátiço para serem convertidos em representação como declaração

escrita, designadamente de processos de compressão, descompressão, agregação e desagregação, a aposição de

uma assinatura eletrónica qualificada deve ocorrer em cada um dos documentos eletrónicos que os constituem'

8 - DOCUmENTOS DE HABILIT

Anexo II-M ao Decreto Legislativo Regional n." 34120081M, de 14 de agosto, na sua redação atual (declaração

emitida conforme modelo constante do Anexo II-M ao presente convite).

Cópia de certidão de conservatória do Registo Comercial da empresa, ou, em alternativa, Certidão Permanente

da empresa.

Cópia de certificado de registo criminal dos titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência da

empresa que se encontrem em efetividade de funções.

Cópia de certificado de registo criminal da empresa.

Cópia de certidão comprovativa de que a empresá se encontra com a situação regularizada rèlativamente a

dívidas para com a Segurança Social ou, se for o caso, no Estado de que seja nacional ou no qual se situe o seu

qstabelecimento principal' 
!â aê ên^^nrrâ em qirrracã ente a dívidasóïõãõ;.tiíaõïi,"ipiôïativa de que a empresa se encontra em situação regularizada relativam

poi i*porto, ao Estado Português ou no Estado de que sejam nacionais ou onde se situe o seu estabelecimento

principal.

Os seguintes documentos comprovativos de cumprimento das obrigações declarativas relativas a rendimentos

gerados no território da Região Autónoma da Madeira, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 7'o do Decreto

iegislativo Regional n334120081M., de l4 de agosto, em relação ao último exercício económico, e quando

legalmente exigível:

i) Ultima Declaração de Rendimentos modelo 3 ou modelo 22, este último acompanhado do Anexo C, caso o

Adjudicatário tenha exerçido nesse período atividade na Região Autónoma da Madeira;

ii) Ultima Declaração de rendimentos e retenções de residentes (modelo l0 e DMR);

iii) Anexo Q da última informação empresarial simplificada (IES);

iv) Anexo R do IVA da última declaração periódica do IVA'

O adjudicatário que não esteja legalmente obrigado ao cumprimento das obrigações declarativas relativas a

rendimentos gerados no território da Região Autónoma da Madeira deve apresentar, em substituição dos

documentos exigidos no ponto 27.7,DeclaraÇão sob compromisso de honra, subscrita por quem os obriga'

referindo que não preenche os pressupostos de incidência'

8.8 0
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A documentação referida neste número deve ser apresentada por eventuais subcontratados identificados na
proposta do adjudicatário.

Se o adjudicatário for um agrupamento a entrega dos documentos de habilitação obedece, ainda, ao disposto no
neste ponto.

Para efeitos de verificação das habilitações referidas na al. g) do n.o l, o adjudicatário pode apresentarAlvarás
ou ceftificados da titularidade de subcontratados, desde que acompanhados da declaração através da qual estes
se comprometam, incondicionalmente' a executar os trabalhos correspondentes às habilitações deles çonstantes.

e ' moDo DEAPRESEIìIrAçÃO nnnÈSÈmrÀçÃó úcumÈrros nne661n5o É súpnessÃo nnÉcur_nniDADES:

9' 1 Todos os documentos de habilitação do adjudicatário devem ser redigidos em língua portuguesa.

g.2 Quando,. pela própria natureza ou origem, os documentos de habilitação estiverem redigidos em língua
estrangeira, deve.o adjudicatário fazê-los. acompanhar da tradução devidamente legalìzada.

g.3 oadjudicátário deve ápresentar através aa ptatàrorma;i;;;ã;ià a reprodução aoúo"uÃ"ntos de habilitaçào
refendos nos números anteriores.

g.4 o adjudicatário pode, em substituição da reprodução dos documentos referida no número anterior, indicar o sítio
da Intemet onde aqueles podem ser consultados, bem como a informação neçessária a essa consulta, desde queg.S o adjudicatário pode ainãa prestar consentimenio, nos termos d;-l;i:Ë;; ;"t"jïã ã" i"tt rmação relariva a
qualquer um dos documentos mencionados nos pontos anteriores.

0

10
Não exigida, cfr. al. a), n.o 2, aft.o 88'ccp (preço contratuar inFerior a € 500.000,00)

11 - PREçO ANORMALMENTE BATXO:

't2 - ESCLARECT MENTOS, RETIF|CAçÃO e ÀlrÈncçÃó DAS PEçAS DO PROCEDI MENTO:

larecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do concurso, serão prestados nos termoso do CCP.

Não.

12.1- Os esc

do artigo 50.

l2'2 - No primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados podem solicitar os
esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das pàças do procedimento e, no mesmo prazo, devem
apresentar uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os effos e as omissões das peças do procedimento
por si detetados.

12.3 - Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas:
a) o júri do procedimento deve prestar os esclarecimentos solicitados;
b) O órgão competente para a decisão de contratar pronuncia-se sobre os eÍros e as omissões identificados pelos
interessados, considerando-se rejeitados todos os que, até ao final daquele prazo, não sejam por ele expressamente aceites

13. CONTR.ATO:

13.l - Redução do contrato a escrito? Sim.

13.2 - No caso do contrato ser reduzido a escrito;
a) A sua outorga deve ter lugar no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da aceitação da minuta ou da decisào sobre a
reclamação, mas nunca antes da (i) apresentação de todos os documentos de habilitação, (ii) comprovada a prestação da
caução, no caso de existir caução, e (iii) confirmados os compromissos referidos na alínea c) do n." 2 do artigo 77." do CCp,
se aplicável;

b) Nos termos da alínea a) do n.o I do artigo 96." do ccP, o adjudicatário deve fornecer., no prazo de 2 (dois) dias a contar
da receção da notificação da adjudicação, a identificação completa ffotocópias simples de BJ. ou c.c., de cartão com
número de identificação fiscal] e indicação de residência da(s) pessãa(s) que assinarão o contrato, comjunção de
documentos que atribuem poderes para o efeito. página 12 de 13
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A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente convite aplica-se nomeadamente o regime previsto nos seguintes

diplomas:

a) No Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n' 18/2008 de 29 de janeiro, na redação atual;

b) No Decreto Legislativo Regional n." 34120081M, de 14 de agosto, na redação atual;

c) Na Lei n.o 9612015, de l7 de agosto;

d) No Código de Procedimento Administrativo; e

e) Em demais legislação aplicável.

t3
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